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RECORRENTE ::LEDER MIRANDA (..ARD166

RELATORIO

KLESER MIRANDA CARDUSO, jurisdicionado pela DRF

Niterói - RJ, foi notificado da cobrança do imposto suplementar

decorrente do omissão co rendimentos da cédula 'c'.

Inconformado,	 o contribuinte apresenta impugnação,

tempestiva, f1.01, alegando que tais rendimentos são relativos a verba I

de representação pelo exercício da magistratura, logo, não tributáves.

A dec 52.4.0 da.	 t O r Ci tá	 "	 LAO " „	 38 / 3 „

c o r: t 1. t 1. (,;: 25. O 1::'€)-?de(ral 	 1. '76 íg C.4	 F.A	 t i	 Cj	 O t. bre) d €(..?	 r m n c:(t..) que:,

tr.ocios	 os	 rond ¡Mentos	 per c e b i.,crhrrrc 	p).(2 1 os	 ffi Et g rc stro.dos 	 ci r n 1. ES t. 1" - O E:-

C o n EE- el hei ros e Auditores de Tribunais do Contas da União, EstadoS

Munincípíos e Distrito Federal, estão sujeitos à inridãnria dm Imposto

de Renda, independente de sua denominação juridíca.

nsim, reconheceu a isençad no período de 01.01.88

05.10.86, ou seja, no per),mdm anterior a promulgaçao da nova

constituição Federal.

Em virtude da intormação do oficio n o 005/91,f1s.35, a 11,

não observãncia do artlgo 616 Do RIR/60, e OS LEtIOUIOS O a mi.r uLa 0 .,2 I

f1.36, julgou procedente, em parte, o lançamento,	 cancelou a

notificação de fis.05 e declarou devido o imposto suplementar no valor
1

de NCZ$ 1.395,15 a ser atualizado por ocasião do pagamentole

..).]
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CTN estabelece no artigo 43 "o imposto de comperJincia

da União, sobre a renda 	 proventos de qualquer natureza tEM COMO fato /

gerador a aquisição da disponibilidade econ6mica ou juridica'„

55 •25 fr	 a fonte p,./.:/. c a Ci O ra 5 cru si ei. te passivo da r E, 1 a. =;".

jurídica distinta daquela em que figura a pessoa física em virtude do I

rendimento auferido, é o substituto legal tributário, ou resporsável,

c 0 fri C) 12	 in E. 1 e C: e O	 C TrNí 9	 C: C) ift 0	 g Et C; O 1:) 01::) r" 1. a	 a À. d Et Cl U.	 ri a O t en Ek	 1

Et V 1. Cl O a reti://i/n

ConcluimoS, portanto que, O fato do imposto não ter

sido retido na fonte, não altera a legislação de regncia nem afasta o

rendimento da incidncia do imposto na declaração apresentada.

No presente caso, trata-se de rendimentos auferidos a /
E

titulo de verba de representação pelo exercício da magistratura que 9

a p r/ -1 1.	 c/ e, crome 1 g a ção da nova coo 'F 	 çã o ,	 05. 1E) 88„ es tão

sujeitos à incidncia do I.R., tanto que a decisao singular de I/

f1„38/39, reconheceu a isençao no período de 01.01.68 a 05.10.88.

Em face do exposto e de tudo o mais que dos autos

constam, VOtO no sentido de negar provimento ao recurso.

Bras:flja. 14 de ah r4 1 de 1993,

MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO - REL . ATORA
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